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Parecer Jurídico n" \ 24 t zozz
Ássunto: PL 125/22 - Cerca-viva
ÁuÍoria: Vereador Aguinaldo Antônio de Oliveira

Trâta-se de solicitação lrazida a estâ assessoria jurídic4 no intuito de
anâlisar e verificar a adequação constitucional e legal da propositura apresentada pelo Nobre
Vereador Aguinaldo Antônio de Oliveira, dispondo a respeito de regulamentação de plantio de

cerca -viva no município.

Também s€ solicita a legalidade da Ementa apresentada a posteriori p€lo
mesmo Nobre vereador.

Em princípio colacionâmos o artigo 30 da Constituição Federal que dita que

é da competência do Município elaborar legislação sobre sssuntos de interesse local e
suplementar a federal e a estadual no que couber:

Árt. 30. Compele «)s Municípios:
I - legislar sohre assurlos cle inleresse locol:
Il - suplementar a legislação federal e a esladual no
que couher;

Ao se analisar a matéria. temos que a Constituição Federal institui o sistema

federativo com organização político-adm inistrativa formada pela a união indissolúvel dos

Estâdos, Municípios e Distrito Federal. A Constituição, entretanto, resguarda "autonomia" aos

entes federados. dentro dos limites estabelecidos na própria Constituição - o que na espécie diz
com o interesse local.

Primeiramente cumpre salientar que a Constituiçâo Federal estabelece no

artigo 30, inciso l, a competência municipal para legislar sobre assunto de interesse local. Assim
também, o artigo 6'. da tri Orgânica de nosso município.

Num segundo momento, vale dizer que a matéria não está inserida no artigo
80, da LOM, como de compelência privativa do alcaide em dar início ao processo Legislativo.

Já o art. 6". da Lei Orgrânica, prescreve que compete ao Município no

exercício de sua autonomia legislar, sobretudo quanto respeite ao interesse local, tendo como
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o bem-estar de seus

habitantes. Também dita, no mesmo artigo, que lhe compete legislar sobre assuntos de interesse

local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber. em perfeita sintonia com a

Carta Magna. No inciso XÍI, do art. 6o, temos que é da competência do município promover
adequado ordenamento territorial:

XII - Promttver, no que couber, adequudo
ordenamento territorial mediante planej menlo e

côntrole do uso, do parcelantento e da rcupação do
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solo urbono, eslabelecendo normas e ediJicações, de
loteame o e arruomento:
XIII - Prover sobre limpeza dus vias e logyadouros
públicos remoção e destino do lito domiciliar e de
outros resíduos de qualquer natureza:

t...1
XXII - Sinalizar as viüs urbanas e as estroíla.§
municipais, bent cono, requlomentor e fiscalizar sua
ulilizução;
t...1
XXYlll - Promover os s?guintes serv*os:
a) - Mercados, feiras e mstadouros:
b) - ConstruÇão e conservação de eslradas e
caminhos municipais;
c) - Iluminoção Pública;

Já no an. 7', da LOM, temos a prescrição de que é dever da municipalidade
cuidar da saúde. proteção e garantias das pessoâs portadoras de deficiência fisica:

VI - Criar condições Wu u proleÇdo ao meio
umbienle urburut e rlfral local e combaler u poluição
em qualquer de suos formus obsemadas o legklução e

a açfu)rtscalizodora Federal e Estodual:

VII - Preservur as Jlorestus, u fatma e aflora:

A matéria não esú inclusa dentre aquelas proibidas p€lo art. 8', da LOM.

Portanto. é verificável a competência legislativa para iniciar tratativas sobre

a mâtéria em análise.

Ante o exposto, emitimos nossa opinião, entendendo, sâlvo melhor juízo,
que há possibilidade na iniciativa intentada pelo Nobre Vereador.

É o parecer.

Todo o exposto trâta-se de um paÍecer opinativo, ou seja" tem caráter
técnico-opinativo que não impede a tramitação e até mesmo consequente aprovação. Nesse

sentido é o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, de forma específicâ. já
expôs a sua posição a respeito, in verbis'.

"O parecer emitido por procurador ou advogado de
órgão da administração pública não é ato
ddministrolivo. Nada mais é do que a opinião emilida
pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica,
que orienlurá o udminisÍrudor nu ktmuda da decisào,
nu práticu do olo odminislrütivo, que se conslilui
execuçrio ex ofcio da lei. Nn oporl nidode do
julgamento, porquonlo envolvido na espécie simples
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parecer, ou seja, olo opinativo que poderia ser, ou
ndo, consíderado pelo ddministodor." (Mandado de
Seguranço n" 21.581-1 - Distrito Federul - Relator:
Min. Morco Aurélio de Mello - STF.)

Araçoiaba da Serra, 28 de setembro de 2022
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